
Ministério Público do Estado do Tocantins

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ANO I - EDIÇÃO Nº 29 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Sexta-Feira, 22 de abri l de 201 6.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 270/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE :

Art. 1 º DESIGNAR o Promotor de Justiça OCTAHYDES
BALLAN JÚNIOR para atuar perante o Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Tocantins, na sessão de julgamento da 2ª Câmara
Criminal, no dia 1 9 de abri l de 201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 1 9 de abri l de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: ARGEMIRO FERREIRA DOS SANTOS NETO

DESPACHO Nº 1 40/201 6 – Considerando as
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art.
1 7, inciso V, alínea “h”, item 1 , da Lei Complementar nº 51 , de 02 de
janeiro de 2008 e Ato nº 068/201 4, o pedido formulado pelo Promotor
de Justiça ARGEMIRO FERREIRA DOS SANTOS NETO, para
conceder-lhe 01 (um) dia de folga, a ser usufruído no dia 22 de abri l
de 201 6, em compensação aos dias 01 e 02/11 /201 5, os quais
permaneceu de plantão nos termos do Ato n° 68/201 4.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 20 de abri l de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 201 6.0701 .001 01
ASSUNTO: Procedimento Licitatório objetivando a formação de Ata
de Registro de Preços para aquisição de suprimentos de Informática
– tôneres e acessórios.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins.

DESPACHO Nº 1 41 /201 6 – Na forma do art. 1 7, inciso
IX, alínea “c”, item 1 , da Lei Complementar n° 51 , de 02 de janeiro de
2008; devidamente cumpridos os requisitos previstos no art. 38, da
Lei nº 8.666/93, na Lei n° 1 0.520/02 e no Decreto Federal nº
7.892/1 3, bem como nos Atos PGJ nos 01 4/201 3 e 021 /201 6; e
considerando as manifestações favoráveis constantes no Parecer
Administrativo n° 44/201 6, às fls. 1 30/1 33, exarado pela Assessoria
Especial Jurídica, e Parecer Técnico n° 28/201 6, fls. 1 34/1 36, emitido
pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, AUTORIZO a
abertura de procedimento l icitatório com AMPLA PARTICIPAÇÃO

para os itens 1 3 e 1 5, RESERVA DE COTA para ME/EPP para os
itens 1 4 e 1 6, demais itens exclusivos para ME/EPP, objetivando a
formação de Ata de Registro de Preços para aquisição de
suprimentos de Informática – tôneres e acessórios, visando
aquisições futuras, destinados ao atendimento das necessidades da
sede da Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas e das Promotorias
de Justiça da Capital e do Interior do Estado do Tocantins, na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo MENOR PREÇO POR
ITEM, sob a forma de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas - TO, 20 de abri l de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 048, de 1 9 de abril de 201 6.

O DIRETOR-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições
legais, consubstanciadas no inciso XV, do art. 97, da Resolução nº
008/201 5/C.P.J. (Regimento Interno), no art. 2º, inciso I I , alínea “a”,
do ATO/PGJ nº 004/201 3, e com fulcro nos dispostos do art. 1 66,
inciso I c/c art. 1 74, inciso I I , ambos da Lei nº 1 .81 8/2007 – Estatuto
dos Servidores Civis do Estado do Tocantins,

RESOLVE:

I – Instaurar Sindicância Decisória em desfavor do
Analista Ministerial – Especial idade: Ciências Jurídicas R. C. L. ,
Matrícula nº 73207, lotado junto à 29ª Promotoria de Justiça da
Capital, em razão da conduta informada no MEM/DRHFP/nº
059/201 6, de 1 8/03/201 6, do Chefe do Departamento de Gestão de
Pessoas e Folha de Pagamento que, em tese, infringe o dever do
servidor público descrito no art. 1 33, incisos I I I e IV, comete a
proibição do art. 1 34, inc. IV, todos da Lei Estadual nº 1 .81 8/2007,
inobservando os arts. 7º, §2º; 1 1 , inc. V e 1 4 caput do ATO/PGJ nº
056/201 5.

I I – CONVOCAR os Membros da Comissão Processante
Permanente – CPP/MP-TO para instalar, conduzir e concluir os
trabalhos de apuração da irregularidade acima aludida, com fulcro no
art. 1 5, do ATO PGJ n° 1 29/201 4.

I I I – DETERMINAR a imediata instalação dos trabalhos,
tão logo a publicação desta Portaria, noticiando o servidor de tudo,
desde o início; e a sua conclusão no prazo legal de 30 (trinta) dias, o
qual poderá ser prorrogado por igual período, conforme dispostos no
artigo 1 66, §3º, da Lei Estadual n.º 1 .81 8/2007 e art. 1 3, do ATO/PGJ
nº 1 29/201 4, nas dependências da CPP/MP – TO, podendo a
Comissão deslocar-se, conforme necessário, à realização das
dil igências atinentes à instrução procedimental.

IV – AUTORIZAR os Membros da Comissão Processante
Permanente a se reportarem diretamente a outros Órgãos da
Administração Pública para implementação de dil igências por
ventura necessárias à instrução processual.

DÊ-SE CIÊNCIA.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 1 9 de abri l de 201 6.

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG Nº 049/201 6

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/201 5/CPJ
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 201 5 e no Ato PGJ nº.
004/201 3, de 1 7 de janeiro de 201 3.

Considerando a necessidade do serviço a ser
desenvolvido junto a Subprocuradoria Geral de Justiça, conforme
solicitação expressa no requerimento protocolado sob o nº
0701 01 26574201 611 , em 1 9 de abri l de 201 6, da lavra do Exmo.
Subprocurador-Geral de Justiça, Dr. José Omar de Almeida Júnior.

R E S O L V E:

Art. 1 º. Interromper, a bem do serviço público, por
interesse da Administração, o usufruto do recesso natal ino de
201 5/201 6 do servidor José Cláudio da Silva Júnior, a partir do dia
1 9/04/201 6, marcado anteriormente de 1 4/04/201 6 a 01 /05/201 6,
assegurando o direito de usufruto dos 1 3 (treze) dias restantes em
época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,
em Palmas – TO, 1 9 de abri l de 201 6.

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Miguel Batista de Siqueira Filho, no uso
de suas atribuições na 22ª Promotoria de Justiça da Capital,
atendendo ao disposto no art. 21 , §§1 °, IV, 2° e 3° da Resolução
003/2008 do Conselho Superior do Ministério Público, DÁ CIÊNCIA
aos eventuais interessados do Arquivamento do Procedimento
Preparatório n° 2011 /22232, instaurado com o objetivo de averiguar a
ilegal idade dos contratos temporários, ocupantes do cargo de
assistente administrativo, com a atribuição de vigi lância dos presos,
tendo em vista o ajuizamento de ação civi l públ ica que tem o objeto
idêntico ao descrito no mencionado procedimento preparatório, não
se justificando a continuidade do procedimento, o que ocasionou, por
consequência, a perda do objeto. Informa que, até a sessão do
Conselho Superior do Ministério Público, para que seja homologada
ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão as pessoas co-
legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, que serão
juntados aos autos.

Palmas, 20 de março de 201 6.

Miguel Batista de Siqueira Filho
22º Promotor de Justiça da Capital

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procurador de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO
Chefe de Gabinete da PGJ

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO TOCANTINS

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1 , Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-21 8 / Palmas-TO

Telefone: (63) 321 6-7600

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

JOÃO RODRIGUES FILHO
Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO
Membro - Corregedor-Geral do MPE

ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA
CAPITAL
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EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Miguel Batista de Siqueira Filho, no uso
de suas atribuições na 22ª Promotoria de Justiça da Capital,
atendendo ao disposto no art. 21 , §§1 °, IV, 2° e 3° da Resolução
003/2008 do Conselho Superior do Ministério Público, DÁ CIÊNCIA
aos eventuais interessados do Arquivamento dos Autos n°
201 5/4496, instaurado com objetivo averiguar a viabil idade de ajuizar
ação anulatória em face da transação homologada pelo Tribunal de
Justiça firmada entre a Procuradoria-Geral do Estado e a sra. M. L.
M, datada de 1 7.04.2007, na qual afrontou a decisão do Supremo
Tribunal Federal na ADIN 651 -7, tendo em vista que a competência
para processar e julgar a ação anulatória de ato jurídico é do juízo
que homologou o acordo que se pretende invalidar. Informa que, até
a sessão do Conselho Superior do Ministério Público, para que seja
homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão as
pessoas co-legitimadas apresentar razões escritas ou documentos,
que serão juntados aos autos.

Palmas, 20 de março de 201 6.

Miguel Batista de Siqueira Filho
22º Promotor de Justiça da Capital

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, torna pública a
instauração do presente Inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA IC n°. 04/201 6 – Inquérito Civi l
INVESTIGANTE: 23ª Promotoria de Justiça da Capital.
FUNDAMENTO: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; art.
26, inc. I da Lei n°. 8.625/93; art. 1 º, inc. I I , C/C art. 5º, inc. I e 8º, § 1 º
da Lei 7.347/85 e, por fim, artigos 4º, 6º, 37 e 39, inciso V, da Lei n°.
8.078/90 e art. 2º, inciso IX, da Lei n. 1 .521 /1 951 .
ORIGEM: Notícia de Fato 01 /201 6 (autos n. 201 6/2368).
FATO EM APURAÇÃO: Possível prática fraudulenta de operação
financeira denominada “Pirâmide Financeira”.
LOCAL E DATA DA CONVERSÃO: Palmas-TO, 1 8 de Abri l de 201 6.

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA
CAPITAL
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